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A presença de um conjunto de áreas de combustão estruturadas interpretáveis como altares em diversos espaços de culto da 
Idade do Ferro do Sul de Portugal encontra-se bem atestada. A variedade de contextos em que estas estruturas se enquadram 
implica, contudo, uma considerável diversidade morfológica, construtiva e mesmo funcional que traduz a adaptação destas 
estruturas às práticas sociais e rituais das comunidades que as utilizaram.
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EQUIPAMENTOS DE CULTO NOS SANTUÁRIOS DA IDADE DO 
FERRO DO SUL DE PORTUGAL: OS ALTARES
CULTIC FEATURES IN THE SOUTHERN PORTUGUESE IRON AGE 
SANCTUARIES: THE ALTARS
The presence of a series of structured combustion areas that can be interpreted as altars in several cult spaces of the southern 
Portuguese Iron Age is currently well attested. The variety of contexts in which these structures were found implies, however, a 
considerable morphologic, constructive and even functional diversity which translates their adaptation to the concrete social 
and ritual practices of the communities which used them.
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«(…) E logo aprontaram para o deus
a sagrada hecatombe em 
torno do bem construído altar.
Lavaram as mãos e pegaram 
nos grãos de cevada.»
Ilíada, I, 447-9 
(trad. de Frederico Lourenço) 
1. OS ALTARES DOS SANTUÁRIOS DA IDADE DO 
FERRO: OBSERVAÇÕES PRÉVIAS
 
Num trabalho recente dedicado aos espaços 
religiosos da Idade do Ferro no Sul do actual território 
português tive a oportunidade de assinalar a 
existência recorrente nesses espaços de um conjunto 
de equipamentos arquitectónicos que se podem 
relacionar funcionalmente com as actividades 
próprias do culto (Gomes 2012: 134-7). 
Entre esses equipamentos chama 
particularmente a atenção um conjunto de áreas de 
combustão estruturadas cuja interpretação funcional 
como altares pode, em muitos casos, sustentar-se não 
apenas pelas marcas de utilização que apresentam 
como, sobretudo, pela análise contextual sistemática 
dos ambientes onde se implantam (Fig. 1). 
Este tipo de estruturas foram contudo 
documentadas em âmbitos muito diversificados 
entre si (Figs. 1 e 2). Pode com efeito resenhar-se, 
em primeiro lugar, a sua presença numa série de 
ambientes enquadráveis em contextos de matriz 
oriental ou “orientalizante”, de que são exemplo os 
casos da Fase II de Abul A (Alcácer do Sal) (Mayet – 
Silva 2000: 144 e 167-8), dos sucessivos santuários 
de Castro Marim (Arruda et al. 2009; Gomes 2012) ou 
mesmo do hipotético altar do Castro dos Ratinhos 
(Moura) (Berrocal-Rangel – Silva 2010; Prados 
Martínez 2010: 269), de difícil caracterização.
Essa presença é, de resto, paralelizável com 
a documentação proveniente de um conjunto já 
avultado de espaços de culto documentado em 
território espanhol e cuja importância na estruturação 
do território durante a I Idade do Ferro tem sido 
reiteradamente sublinhada (Celestino 1997; Belén 
2000a; 2000b; 2001; Arruda – Celestino 2009).
A presença de altares em diversos desses 
espaços encontra-se bem atestada, merecendo 
destaque, neste contexto, as amplamente estudadas 
estruturas de Coría del Río (Escacena – Izquierdo 
2000; Escacena 2002: 42-66), do Carambolo (Sevilha) 
(Fernández Flores – Rodríguez Azogue 2007) e de 
Cancho Roano (Badajoz) (Celestino 1994; 2008: 330-
1), bem como as mais recentemente documentadas 
na região de Málaga (Arancibia Román – Escalante 
Aguilar 2006: 338 e Lám. I; Escalante Aguilar et al. 
2012; Sánchez et al. 2012: 80-1) e em Casas del 
Turuñuelo (Badajoz) (Rodríguez González – Celestino 
Pérez 2017).
A documentação do território português 
não se esgota, contudo, nestes contextos de clara 
influência exógena, havendo também a resenhar 
a presença de áreas de combustão estruturadas de 
tipo altar noutros sítios onde o influxo mediterrâneo 
parece ter sido mais difuso, predominando rasgos de 
matriz claramente local (Arruda 2001).
Entre estes contamos com documentos do tipo 
que aqui se pretende analisar quer no Baixo Alentejo, 
concretamente na área de Castro Verde – Neves II e 
Corvo I (Maia – Correa 1985; Maia - Maia 1986; Maia 
1987; 1988; 2008) – quer mesmo já no Alentejo 
Central, no sítio de Espinhaço de Cão (Alandroal) 
(Calado – Mataloto 2008: 196; Mataloto 2009).
Evidentemente, esta diversidade de contextos 
traduz-se em distintas características morfológicas e 
construtivas, havendo também algumas evidências 
de possíveis usos diferenciados, dados dos quais me 
ocuparei nas páginas que se seguem.
2. ASPECTOS CONSTRUTIVOS E MORFOLÓGICOS 
Do ponto de vista da técnica construtiva as 
várias estruturas de tipo altar documentadas podem 
distribuir-se fundamentalmente em três grandes 
Fig. 1 - Características gerais das áreas de combustão estruturadas de tipo “altar” referidas no texto.
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grupos. O primeiro, representado pelos exemplos 
de Castro Marim (Fases III, IV e V) (Arruda – Freitas – 
Oliveira 2007: 471, 475; Arruda et al. 2009: 79-80)  (Fig. 
3) e de Abul A (Fase II) (Mayet – Silva 2000: 144, 167-8) 
(Fig. 4), caracteriza-se pela presença de uma moldura 
pétrea preenchida por argila ou, no caso de Abul A, 
pedra moída. O altar mais antigo de Castro Marim 
(Fase III) apresentava ainda a particularidade de 
incorporar fragmentos cerâmicos nesse enchimento 
central (Arruda – Freitas – Oliveira 2007: 475; Arruda 
et al. 2009: 79).
Um segundo grupo, circunscrito à área de 
Castro Verde (Fig. 5), caracteriza-se igualmente pela 
presença de uma moldura pétrea que aqui, contudo, 
envolvia uma área de combustão formada por seixos 
quartzíticos rolados argamassados com argila, que 
pelo menos no caso de Corvo I apresentava uma 
tendência circular (Maia – Correa 1985: 247-8; Maia – 
Maia 1996: 87-8).
Finalmente, haveria a assinalar um terceiro 
grupo representado por estruturas de combustão 
realizadas em adobe, documentadas quer no 
compartimento interior do Castro dos Ratinhos 
(Prados Martínez 2010: 269) (Fig. 6) quer ainda no 
hipotético compartimento de culto do complexo de 
Espinhaço de Cão (Calado – Mataloto 2008: 196) (Fig. 
7).
Já no que diz respeito à sua morfologia, 
a variabilidade destas estruturas é algo mais 
substancial, ainda que predominem de forma geral 
as configurações quadrangulares ou rectangulares. 
Assim, um primeiro grupo formado por estruturas 
de configuração quadrangular ou sub-quadrangular 
simples inclui os casos de Abul A, datável da segunda 
metade do século VII a.n.e., de Espinhaço de Cão 
(século VI a.n.e.), de Neves II (finais do século VI- 
século V a.n.e.), de Corvo I (segunda metade do 
século V a.n.e.) e também da Fase V de Castro Marim 
(também da segunda metade do século V a.n.e.).
Quanto ao possível altar do santuário do 
Castro dos Ratinhos (final do século IX – início do VIII 
a.n.e.), a sua caracterização é, como se disse, difícil de 
precisar, mas parece ter assumido, também ele, uma 
morfologia grosso modo rectangular, sem que possa 
precisar-se se apresentava algum rasgo particular.
A difusão e perduração desta modalidade 
formal deverá ser interpretada como uma função 
directa da sua simplicidade morfológica que a 
torna particularmente fácil de adaptar a recursos e 
técnicas construtivas diversificadas bem como a usos 
e funções também eles distintos, como adiante terei 
oportunidade de comentar.
De facto, as únicas estruturas que não se 
enquadram nesta morfologia de base são as dos 
santuários das fases mais antigas de Castro Marim 
que apresentam especificidades que os diferenciam 
dentro do conjunto em apreço. De facto, o altar da 
Fase III (segunda metade do século VII a.n.e.), embora 
de morfologia geral quadrangular, apresentava 
no seu lado Oeste a adição de uma plataforma 
sobrelevada composta por blocos pétreos formando 
Fig. 2 - Distribuição dos sítios analisados no texto: 1. Abul 
A (Alcácer do Sal); 2. Castelo de Castro Marim; 3. Castro dos 
Ratinhos (Moura); 4. Sítios da área de Neves-Corvo (Castro 
Verde); 5. Espinhaço de Cão (Alandroal). Localização 
aproximada. Base cartográfica do Professor Doutor Victor 
S. Gonçalves.
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uma espécie de cabeceira (Arruda – Freitas – Oliveira 
2007: 475; Arruda et al. 2009: 79), o que o diferencia 
das restantes estruturas conhecidas.
De igual modo, o altar da Fase IV (século VI 
a.n.e.), de tendência genericamente rectangular com 
cantos arredondados, diferenciava-se dos demais 
pelo facto de a sua moldura pétrea apresentar, no seu 
canto Noroeste, um alargamento configurando uma 
concavidade circular com cerca de 12cm de diâmetro, 
peculiaridade igualmente única no panorama das 
estruturas deste tipo aqui recolhidas (Arruda – Freitas 
– Oliveira 2007: 471; Arruda et al. 2009: 80).
Ainda ao nível do comentário à morfologia 
destas estruturas parece-me pertinente salientar 
a inexistência, até ao momento, de qualquer 
exemplo enquadrável nos chamados altares em 
Fig. 3 - Santuários e altares do Castelo de Castro Marim: A. Santuário da Fase III (seg. Arruda et al. 2009); B. Altar da Fase III 
(foto cedida pela Professora Doutora Ana Margarida Arruda); C. Santuário da Fase IV (seg. Arruda et al. 2009); D. Altar da Fase 
IV (foto cedida pela Professora Doutora Ana Margarida Arruda).
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forma de pele de touro, ou de lingote cipriota. Este 
grupo formal, cuja origem oriental parece hoje 
plenamente demonstrada (Gómez Peña 2010; 2011; 
v. contudo Marín Ceballos 2006), encontra-se muito 
bem documentado no território espanhol e tem 
sido objecto de considerável atenção por parte da 
investigação recente (Celestino Pérez 1994; 2008; 
Escacena – Izquierdo 2000; Escacena 2002; Escacena 
– Coto 2010; Gómez Peña 2010; 2011; 2012; 2012-3; 
Almagro Gorbea et al. 2011-2), constituindo-se como 
um dos aspectos mais característicos dos ambientes 
de culto de matriz oriental ou “orientalizante”.
De facto, do ponto de vista formal, a morfologia 
taurodérmica é largamente predominante no 
conjunto dos altares documentados tanto na 
Andaluzia como mesmo na Extremadura, pelo 
que a sua inexistência em território português não 
deixa de ser peculiar. No entanto caberia assinalar 
neste apartado a interpretação que ultimamente se 
tem feito dos chamados larnakes do sítio de Neves 
I (Castro Verde) (Maia 1987) (Fig. 8) como altares 
(Celestino Pérez 2008: 331-2; Escacena – Coto 2010: 
159-160; Almagro Gorbea et al. 2011-2: 242).
Originalmente, e no quadro de uma leitura do 
sítio como necrópole, foi atribuída a estas peças uma 
função funerária enquanto contentores cinerários 
(Maia 1987: 240). Esta interpretação de Neves I foi 
já objecto de um escrutínio sistemático (Arruda 
2001: 281-2; Gomes 2012: 74-78), parecendo hoje de 
descartar uma funcionalidade funerária para o sítio, 
em substituição da qual se propôs a sua leitura como 
espaço de culto.
Em trabalho anterior tive já, por outro lado, 
oportunidade de me pronunciar sobre a interpretação 
funcional dos larnakes, tendo então rejeitado, 
porventura precipitadamente, a sua interpretação 
como altares, embora salientando a sua associação 
a restos de combustão e a eventuais rituais de fogo 
(Gomes 2012: 137). Hoje, contudo, vejo como mais 
plausível essa hipótese alternativa, por distintas 
razões.
Por um lado, em Neves I não se documentou 
qualquer estrutura edificada de tipo altar. É verdade 
que os altares não são rigorosamente indispensáveis 
nos ambientes de culto, mas o certo é que no 
conjunto de santuários que tive oportunidade de 
analisar a vasta maioria dispunha de estruturas deste 
tipo, sendo porventura o sítio baixo-alentejano a 
excepção mais notável (Gomes 2012: Fig. 67).
Por outro lado, as evidências da utilização 
daquilo que poderíamos designar como altares 
móveis em ambientes orientais/“orientalizantes” 
Fig. 4 - Vistas do altar da Fase II de Abul A (seg. Mayet - Silva 
2000).
Fig. 5 - Complexo de Neves I (Castro Verde) (seg. Maia - 
Maia 1986, adaptado). Os círculos assinalam as áreas de 
combustão estruturadas eventualmente associadas a 
funções rituais.
EQUIPAMENTOS DE CULTO NOS SANTUÁRIOS DA IDADE DO FERRO DO SUL DE PORTUGAL: OS ALTARES * FRANCISCO GOMES
OPHIUSSA, 2 (2018) 
106
do Sul peninsular parece hoje, na esteira de um 
interessante trabalho de J. L. Escacena e Mª. Coto 
(2010), bastante bem documentada, algo que de resto 
se pode também assinalar para outros ambientes 
mediterrâneos (cf. Spagnoli 2012).
Finalmente, o próprio contexto das peças de 
Neves I poderia suportar uma interpretação deste 
tipo. A sua sobreposição num mesmo ponto no centro 
de um compartimento de características destacadas, 
por exemplo, parece-me sugestiva, recordando casos 
como os de Cancho Roano (Celestino Pérez 1994; 
2001) ou de Coría del Río (Escacena – Izquierdo 2000) 
em que, embora os altares possam amortizar-se 
aquando de episódios de remodelação, a sua posição 
é posteriormente assinalada por novos altares que se 
lhes sobrepõem de forma geralmente rigorosa.
Insisto, contudo, que na ausência de estudos 
concretos sobre os restos osteológicos que 
aparentemente se recuperaram associados a estas 
peças (Maia 1987: 240), no sentido de confirmar 
se se tratam de restos humanos ou faunísticos, a 
interpretação destas peças não pode dar-se como 
caso encerrado.
3. USOS E FUNÇÕES
A questão da utilização dada às estruturas 
antes listadas não é fácil de abordar. De facto, o 
registo arqueológico é frequentemente deficitário 
no que diz respeito à informação relativa àquilo 
que poderíamos designar o gesto ritual, o que 
necessariamente dificulta a restituição das práticas 
concretas associadas ao culto. Não obstante existem 
alguns dados de interesse que permitem sustentar 
que o panorama foi, também a este nível, algo 
diversificado.
Desde logo, uma interpretação global de todas 
estas estruturas como altares sacrificiais, destinados à 
prática de oferendas cruentas (Almagro Gorbea et al. 
2011-2: 243), embora pertinente à luz das evidências 
disponíveis sobre a importância dos sacrifícios de 
animais no culto durante o período em estudo 
(Bandera Romero 2002), corre o risco de reduzir 
e ocultar outro tipo de práticas e de gestos que 
poderão ter sido tão ou mais importantes nalguns 
contextos concretos.
A única constante nos casos portugueses aqui 
analisados parece ser a presença de evidências de 
combustão as quais, contudo, se podem facilmente 
relacionar com distintas actividades.
Entre estas merece menção a eventual prática 
de oferendas não cruentas, com particular destaque 
Fig. 6 - Santuário da Fase 1b do Castro dos Ratinhos 
(Moura) (seg. Berrocal-Rangel - Silva 2010, adaptado). O 
círculo assinala o possível altar do compartimento interior 
(M3).
Fig. 7 - Planta do complexo de Espinhaço de Cão (Alandroal) 
(seg. Calado - Mataloto 2008, adaptado). O círculo assinala 
o possível altar do Ambiente 2.
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para a queima de essências aromáticas, interpretação 
que se propôs, por exemplo, para o altar de Abul A 
(Mayet – Silva 2000: 167-8). Devo salientar que a 
utilização de óleos e perfumes em ambientes rituais 
se encontra muito bem atestada quer nos contextos 
portugueses (Gomes 2012: 138; 2015) quer mais 
latamente nos âmbitos orientais e “orientalizantes” 
do Sul peninsular (López Rosendo 2005), o que 
confere uma particular verosimilitude à utilização 
dos altares para este fim, sem excluir a utilização, 
amplamente documentada, de outros equipamentos 
móveis, nomeadamente thymiateria metálicos e 
queimadores cerâmicos de várias tipologias (idem; cf. 
tb. Gomes 2015).
Por outro lado, e se é certo que a cabeceira do 
altar da Fase III de Castro Marim se poderia facilmente 
relacionar com uma funcionalidade sacrificial, o 
receptáculo que caracteriza o altar da Fase IV – e que 
pode aproximar-se funcionalmente (ainda que não 
morfologicamente) dos que se documentam nalguns 
dos altares de Coría del Río (Escacena – Izquierdo 
2000; Escacena 2002), de Málaga (Arancibia Román – 
Escalante Aguilar 2006: Lám. I) ou de Cancho Roano 
(Celestino Pérez 1994; 2001) – poderia igualmente 
associar-se com outro tipo de libações (de água, vinho 
ou óleos, por exemplo) que não necessariamente de 
natureza sanguinolenta (Almagro Gorbea et al. 2011-
2: 242), o que por outro lado não exclui de modo 
algum a bem atestada prática da combustão.
Uma outra evidência muito sugestiva 
das eventuais utilizações destas estruturas foi 
documentada em Corvo I, onde se recuperou, sobre a 
estrutura de combustão antes comentada, um espeto 
de ferro (Fig. 9), aparentemente in situ (Maia 1986; 
Maia – Maia 1996: 87-8), que pela sua identidade 
morfológica com os bem conhecidos obeloi de 
bronze (Almagro Gorbea 1974; Gamito 1988) deverá 
relacionar-se com a preparação e o consumo de 
carne.
Esta evidência sugere a existência de práticas, 
muito provavelmente ritualizadas, de consumo de 
alimentos, que podemos suspeitar terem-se revestido 
de um carácter comunitário e colectivo. De facto, se 
a este elemento de juízo somarmos a abundante 
presença, em espaço aparentemente contíguo, 
de recipientes áticos para beber, nomeadamente 
de Taças “Cástulo”, bem como de contentores 
anfóricos, aparentemente de importação (Maia – 
Maia 1996: 88), podemos considerar que existem 
fortes evidências de que neste complexo se tenham 
realizado cerimónias de natureza simposiástica nas 
quais a referida estrutura de tipo altar serviria de foco 
e ponto de congregação.
Foi já de resto salientada a forte possibilidade 
de que a comensalidade constituísse um aspecto 
relevante na estruturação social destas comunidades 
sidéricas do interior alentejano (Gomes 2014: 38-9), o 
que justificaria plenamente a sua transferência para 
uma esfera eminentemente ritualizada. 
Podemos assim suspeitar que as restantes 
estruturas de tipo altar documentadas em contextos 
do interior alentejano – caso de Neves II ou de 
Espinhaço de Cão – poderiam responder a lógicas de 
utilização semelhantes, sobretudo na medida em que 
os mesmos se enquadram em complexos de natureza 
aparentemente polifuncional onde a componente 
Fig. 8 - Larnakes de Neves II (seg. Maia 1987): A. Larnax B; 
B. Larnax A.
Fig. 9 - Espeto de ferro recolhido sobre o possível altar de 
Corvo 1 (seg. Maia 1986).
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doméstica parece também bem evidenciada. 
Nestes núcleos de natureza eminentemente 
rural as práticas de culto revestir-se-iam, com toda 
a probabilidade, de uma natureza eminentemente 
comunitária, estando provavelmente a cargo dos 
chefes das linhagens familiares que terão ocupado 
os numerosos polos de ocupação dispersa que se 
têm vindo a documentar (Arruda 2001; Mataloto 
2004; 2009; Antunes et al. 2017), incorporando-se 
inevitavelmente nas estratégias de competição e 
afirmação social de cada comunidade num ambiente 
sociopolítico descentralizado e heterárquico (Gomes 
2012: 144). 
 Pode assim defender-se que embora 
compartindo um carácter eminentemente vinculado 
ao domínio do culto, as estruturas aqui comentadas 
e que, como tive oportunidade de salientar, se 
distribuem por âmbitos distintos, desempenharam 
funções diferenciadas, em conformidade com as 
práticas sociais e rituais concretas das comunidades 
que os utilizaram e que em torno delas estruturaram 
pelo menos parte das suas práticas religiosas.
Faltam-nos ainda dados contextuais mais finos 
para avaliar das eventuais relações entre estas diversas 
práticas rituais – sacrifícios cruentos, não cruentos, 
queima de perfumes/óleos, práticas comensais – que, 
como anteriormente referido, não têm porque ser 
mutuamente exclusivas e podem constituir distintos 
aspectos dentro das práticas rituais de uma mesma 
comunidade, ou inclusivamente distintos passos em 
rituais específicos de natureza complexa.
Ainda assim, creio que ficou demonstrada a 
existência de casos concretos que remetem de forma 
preferencial para facetas específicas dentro deste 
pacote de práticas rituais. O reconhecimento desta 
diversidade de rituais afigura-se-me de resto como 
um passo importante para implementar, de futuro, 
metodologias e estratégias de análise que permitam 
uma aproximação mais sustentada ao gesto ritual das 
comunidades sidéricas do Sudoeste peninsular.
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